
REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL

ESÍADO DO PARÁ

Prêfeitura Municipal de ltaituba

PA ER RIDI

Processo Licilotório n." 021201 8 - DL' Conlrolo n'" 201 B0l I '

Locodor/Conlrolodo: Erosmo Mochodo Dios.

Locolório/Controlonle: Fundo Municipol de Assistêncio Sociol'

Assunlo: 2o Termo Aditivo oo controio que verso sobre locoçõo de

imóvelporofuncionomentodoDefensorioPÚblicodoEstododoPoro.

I- RELATóRIO

Troto-se de solicitoçôo encominhodo o este Procurodor

Jurídico Municipol, no quol requer onólise jurídico do Segundo Termo

Àáitiro de prorrogoçõo do prozo de vigêncio oo Conlroto

Administrotivo de locoçoo de imovel n." 20,l80,l 1 '

Tem o "Termo Aditivo por objeto o prorrogoçôo do prozo de

vigênciodoControtoAdministrotivoporiguolprozo,ouseio'12(doze)
mãses, de 15 de joneiro de 2O2O oté 15 de ioneiro de 2021' com

monutençÕo do volor do conlroto, o imporÍe de R$-1'200,00 (mil e
duzentos reois) mensois.

lnstruem o presenle processo os seguintes documentos:
Memo. n' 35212019 - GAB-SEMDAS; jusiificotivo do necessidode de
prorrogoçÕo do prozo; monifestoçôo do proprietorio em prorrogor o

controto e monter o volor originorio do oluguel (termo de ciêncio e
concordôncio); cópio do 1o Termo Aditivo oo controto; copio do

controto n." 201801 I ; copio do ovolioçõo de locoçÕo do imovel; cópio

do Conlrolo Porticulor de Compro e Vendo; coplo dos documentos
pessoois do proprietorio do imovel; copio do comprovonte de

residêncio.

Reloiodo o pleiÍo, possomos oo porecer'

II- ANÁLISE JURíDICA

Prefociolmente, ossevere-se que o presente monifestoçÕo tem

por referêncio os elementos constontes dos outos do p 5SO

ó restrito oos Pontos jodministrotivo em epígroÍe. o onólise est V
ro

rcos,
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estondo excluídos quoisquer ospectos técnicos, econômicos e/ou

discricionorios.

Em que pese o locoçõo ienho corocterísticos semelhonles à

coniroÍoçôodeumserviçocontínuo,suonoiurezoessenciolmentede
direito privodo olroi o oplicoçôo de olgumos normos próprios' bem

como soliento o orI. ô2, §3", I do Lei n." 8'óóó193:

" An. 62. O instrumento de controto é

obrigotório nos cosos de conconêncio e de

tomodo de preÇos, bem como nos dispensos

e inexiglbilidodes cuios pÍeÇos eslejom

compreendidos nos llmites destos duos

modolidodes de licitoçÕo, e focultolivo nos

demois em que o AdministroçÕo puder

subsiiluÊlo por ouiros instrumentos hÓbeis, lois

como corio-conlroto, noto de empenho de

despeso, outorizoÇÕo de compro ou ordem
de execuÇÔo de serviço
(..)
§ áó. nptico-re o dispos'to nos orts. 55 e 58 o ól

desto Lei e demois noÍmos gerois, no que

couber:
| - oos controlos de seguro, de
Íinonciomento, de locoçÕo em que o Poder

Público seio locotório, e oos demois cujo
conteúdo sejo regido, predominontemenle'
por normo de direito Privodo."

Ocorre que, no coso específico de controto de locoçõo no

quoloAdministroÇoosejolocotório,oLein'o8'666193'emseuori'ó2'
§3o, listou os regros que direito pÚblico que lhe seriom oplicóveis' quois

i"jo., ot orts. 515 e 58 o ól do mesmo lei, o que exclui expressomente o

àii. sa, pertinente o exigêncio de gorontio, e o ort 57' pertinente oos

prozos.

Sobre o temo, o Egrégio Tribunol de Contos do Uniôo' TCU'

ossim tem se monifestodo:

"ACORDÃO N" 1 12712019 - TCU Plenorio

{...)
9. AcórdÕo: Vistos, relotodos
outos que versom sobre co
pelo Advogodo-Gerol do

e discutidos esles
ulodo

José
nsull



§ffi
RÊP ÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL

ESÍADO DO PARA

Prefeitura MuniciPal de ltaituba

AntÔnio lorÍori' -bj:^,: i""'::ii"""; i:proÍrosoÇÕo, po.l p,':.'"^^lã,"tig; 
sz. in.iro

isessento) meses fixodos PerL

li?" iàiJ1; aouu/e3 de conlrotos de locoÇoo

á."Yrãr", 
-.àtto'oaot com fundomenlo no

fi.liiÀ.,- x' do rei n'ti"fit llff"?::
.le licitoÇÕo), nos quols 

. 
(

eúblico {igure como locoJorlo
'^ãó;;;il;t 

'inistÍos 
do Íribunol de con-tos

ããilá; ãunidos em Plenorio em sessoo

Plenório. em:
Li ".ã"Ã"t"' do presente consullo por

l,;"i;;;; ''qyl'ir9-' ,T riÍ::'f i::t;
orevistos no ort l o' rnclsc

i:;;;i;; clc oÍt 264. inciso rrl do RItCU' poto

:;ãfi"; ào consulente' telolivomente oos

::fi;ã dã tocoçoo de imóveis em que o

iãr",Iol.ãã" eÚoiico risuro como locotóÍio

Slii p"rq g:t.1:-"1^"1;il;ii:1"::il 1J.:
' 
-; ,"o 9-6,!S/93, nôo se oP
'"'J#oii";";1. t' .t: 1ilffii,i: de oiusl es
9,1 .2. nÕo se oPlico o Poss
" ' : """r6,iásoÇÕes outomoticos por prozo

;i:qüF:i:";"^:íú,'"X"" j':H':,?; ::.'l
::'ffi.i: ."ntã'áo'"'i' uo do Lei n' 8 666tej

Ilif,ãi.t t"ts conlrolos conlorme dispÕe o

oà" do ort. ó2 do mesmo rei' consideto nulo e

à'" ;;";' ;' "i'''"'' :ll'.::',,;:':"' Jr'#.;
AdministroÇoo " :--':';;;;enho do
orincíPio bosilor Poro t

X #, ft;,.;ã.' ú 
?l ::^ ::,. ;:" .'J:J3:J.:"":

interesses e necesslooo

ü.J;; pÍorrogoÇÕo desses conlrolos pol

orozo indelermtnooo;
!.iã. " "ióut"io 

e pronosoçõo devê seÍ

onolisodo coso o coso' sempre de ocoÍdo

I"ilãi"girlãçao quê lhe impõe e :?{"i:
ãI" o,.,*iÉ,o, 

- 
q,.. _l"ji#roi 1"1il[']L1'::

Público, em esPeciol qu

uãíffi iaoa. a"'1:H:: il;:$"Jf .:i$oúÍos opções' nos leÍrÍr

9.556/93; consulenle cópio do
9-2. encominhor oo (

r.'úi,à "i*' á. o_"1,!.j;X".il,:;5 
"',i", 

i *"i
Õdotodo bem como o

, nos
(s

termos
sÕo de

o f undomentorem;
ã al oiqrlro. o Presenle Processo

lJ ;;li;t, inciso rv' do RIICU

\,/ /-7---t.
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Liil:u'jttt',1:,'3i:ru:fi [lf ffi13r:::fl í*#]ltú
rm oÍozo mols rv' rv"loát 

aa tuo continuoçoo'
áuiomotismo indetermtt

*,'**ffi :,:ffi p$iif:!ffi 
:[*:::"'":-:

ãJoonçot' com todos

d',J*' ffilrq
necessório controle Íll

-úllX'',t'zmi#ç.Íie.1;*ffi 
"L::::'';â:["i:poá"ro ser indetermtn""" 

- , - -.^ -^ lei. nóo se vê empecilho o

Hovendo Possibilidode l: ^'::'';
prorrosoçÓo oo toniiãiàãrÀ"ãpig'ote 

por l2 (doze) meses'

ft ,:É*,lrálÉ':ffr"ill:3iií,tti,.:*'{:*gil,i*g'fi
;?:ffi:;:'Í[],",,,"

o s2., do orr. 57, do L:i:.-u111/11;-,f.lti?,&::J:Í':
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-.: 
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de que o locolizoçôo do imóvel oiende o delerminqÇôo d.o Normo
Operocionol Bosico de Recursos Humonos do Sistemo Unico de
Assislêncio Sociol (NOB-RH/SUAS) e contribui poro o olendimento oo
público olvo, que sÕo pessoos que precisom de olendimento jurídico
grotuito, gorontindo os direitos fundomentois individuois e coletivos de
Íormo integrol oos necessitodos, ressoltondo que o imóvel encontro-se
em boos condiçôes estrulurois, focilitondo o bem estor dos beneficiórios
do Assislêncio Sociol, permonecendo o mesmo volor do oluguel e nõo
hovendo despesos com publicoçõo, sendo de sumo importôncio o

prorrogoçõo do Prozo

Pode-se consideror o demonsiroÇõo do inleresse por porte do
secretório Municipol de Assistêncio sociol no continuidode dos serviços,

bem como suo oprovoçôo formol forom supridos pelo opresenloçõo do
motivoçõo/justificotivo e oprovoçôo do proposto. Tombém o limite de
vigêncio foi exousÍivomente exposto.

Constoto-se que hó' interesse por porte do
Locodor/Conírotodo no continuidode do Coniroio pelo volor mensol
originorio, conforme termo de ciêncio e concordÔncio em onexo.

Consto no Clóusulo Quinto - Do vigêncio do controlo n.o

20lB0ll que: "o vlgêncio deste insÍumento controtuol inicioro em l3 de
joneiro de 20lB extinguindo-se em I3 de joneiro de 2019, podendo ser

pronogodo de ocordo com o lei".

Assim, sendo, considerondo o necessidode do continuidode
em renovor o conlroto de oluguel do imóvel desiinodo oo
funcionomenlo do DeÍensorio PÚblico do Estodo do Poro, e que o
disposio no orienloçõo do TCU ocimo mencionodo, possui reflexos, em
princípio, openos no toconte oo prozo de vigêncio do conÍrotoçôo,
sugere-se o prosseguimento do feito com bose no Lei n.' 8.óóó193,

devendo, enlretonto, quondo do vencimento do presenle pronogoçÕo,
proceder o Administroçôo o odequoçõo do coniroloçôo. com bose
nos orientoçôes supro.

Portonto, restou devidomente demonstrodo o necessidode do
renovoçôo do controto de locoçõo.

lil - coNctusAo

Verifico-se do procedimento encominhodo poro onolise, Çç4
o pronogoçôo do prozo de vigêncio do conÍrolo oor l2 (doze§esé\

r \ /\
\-/



otende oos requisitos legois, sendo suficiente poro otender o interesse

pOlrl.á, iendo em visloi necessidode de continuidode no prestoçoo

ã" ,"ruiço, pelo Defensorio PÚblico do Estodo do Poro' setor vinculodo

o Secreioriq Municipol de Assisiêncio Sociol'

Ante lodo o exposto, esle Procurodor jurídico Municipol'

conclui que o nôo hó impedimento oo oditomenlo controtuol poro

ã,á,iáô.ôa" do prozo de vigêncio de 15 de joneiro de 2020 oté 15 de

joneiro de 2021 , oo controto n'" 201801 1 '

Foce o exposto, q presente onólise fico restrito oos ospectos

jurídicoJorÃois, no quol, opino pelo prosseguimento do feito'

Ressolve-se o necessidode de publicidode resumido do

odilomento no imprenso oÍiciol oÍé o quinto dio Útil do mês seguinte oo

ào ,ro ossinoturo (ort. ó1, p Único) poro que o oio tenho eÍicocio'

É o Porecer, sub censuro'
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Anlonio Joiro dos Sontos AroÚjo
Procurodor Jurídico MuniciPol

OAB/PA n.o 8.603

Itoitubo - PA, 17 de dezembro.
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